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SUGESTOES

A Comissao dos Assuntos Juridicos insta a Comisséo das Liberdades Civicas, da Justica e dos
Assuntos Internos e a Comissdo dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros,
competentes quanto a matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestdes no seu relatorio:

Considerandos

A. Considerando que a igualdade de género é um valor e um objetivo fundamental da UE,
reconhecido nos Tratados e na Carta dos Direitos Fundamentais (“a Carta”), o qual a
UE se comprometeu a integrar em todas as suas atividades; considerando que os direitos
das mulheres sdo direitos humanos e a igualdade de género é fundamental para realizar
0s objetivos gerais da Estratégia «Europa 2020» de um crescimento sustentavel,
trabalho digno e inclusdo social;

B. Considerando que o direito a igualdade de tratamento e a ndo discriminacao € um
direito fundamental emblemaético, reconhecido nos Tratados;

C. Considerando que a Carta reconhece o direito a dignidade do ser humano, o direito a
vida, o direito a integridade da pessoa, e proibe os tratamentos desumanos ou
degradantes, bem como todas as formas de escravatura e de trabalho forcado (artigos 1.°
ab.9),

D. Considerando que, apesar de a Unido Europeia ter adotado posicdes firmes! no que toca
a necessidade de erradicar a violéncia contra as mulheres, desenvolvendo campanhas
especificas e projetos locais de combate a esse fendmeno, e pese embora o facto de a
legislacdo em vigor — nomeadamente no dominio da protecéo das vitimas da
criminalidade, dos abusos sexuais e da exploracao sexual de criangas, do asilo e da
migracdo — atender as necessidades especificas das vitimas da violéncia de género, a
magnitude do fendmeno de violéncia contra as mulheres continua a ser um motivo sério
de preocupacao em toda a Uniéo;

E. Considerando que o estudo da Agéncia dos Direitos Fundamentais da Unido Europeia
intitulado «Violence against women: sondagem realizada em toda a UE», publicado em
20142, a violéncia baseada no género continua a ser um fendmeno generalizado, em que
um terco de todas as mulheres na Europa sofreu atos de violéncia fisica ou sexual pelo
menos uma vez na vida adulta, 20 % das jovens (18-29 anos de idade) foram vitimas de
assédio sexual em linha, uma em cada cinco mulheres (18 %) foi vitima de perseguicéo,
uma em cada vinte mulheres foi violada e mais de uma em dez sofreu violéncia sexual
envolvendo falta de consentimento ou o0 uso de for¢a, sem que a maioria dos incidentes
de violéncia tenha sido comunicada as autoridades;

1 Vide, por exemplo: Comunicacdo da Comissdo COM(2010)491 final, — «Estratégia para a igualdade entre
homens e mulheres 2010-2015» (http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52010DC0491); Conclusdes do Conselho, de 8 de marco de 2010, sobre a
erradicacdo da violéncia contra as mulheres na Unido Europeia, Erradicacdo da violéncia contra as mulheres na
Unido Europeia

2 http://fra.europa.eu/en/publication/2014/violence-against-women-eu-wide-survey-main-results-report.
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F.  Considerando que, de acordo com a avaliagéo do valor acrescentado europeu, 0 custo
anual para a UE da violéncia contra as mulheres e a violéncia com base no género foi
estimado em 228 mil milhGes de euros, dos quais 45 mil milhées de EUR/ano sob a
forma de despesas de servicos publicos e estatais e 24 mil milhdes de EUR em perdas
na produgdo econdmica;

G. Considerando que a Comissao sublinhou, no seu compromisso estratégico para a
igualdade entre homens e mulheres 2016-2019, que a violéncia contra as mulheres e a
violéncia com base no genero, que prejudica ndo sé a saude e o bem-estar das mulheres,
mas também a sua vida ativa, independéncia financeira e a economia, € um dos
principais problemas a enfrentar, a fim de lograr uma verdadeira igualdade entre
homens e mulheres;

H. Considerando que a Convencédo do Conselho da Europa para a Prevencédo e 0 Combate a
Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica (Convencdo de Istambul) é o
primeiro instrumento juridicamente vinculativo, compreensivo e detalhado sobre a
prevencdo e o combate a violéncia contra as mulheres a nivel internacional e que se
debruca sobre a questdo da violéncia, ndo s6 contra as mulheres, mas também contra
homens e criangas, com base nos principios da prevencdo, protecdo e apoio, repressao e
eliminacdo da violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica, destacando a
necessidade de politicas integradas a nivel nacional;

l. Considerando que o Conselho sob a Presidéncia maltesa demonstrou vontade e
progressos no processo de celebragdo e conclusdo da adesdo da UE a Convencao do
Conselho da Europa relativa a prevencéao e ao combate a violéncia contra as mulheres e
a violéncia doméstica (Convencdo de Istambul); considerando que o compromisso do
Conselho, da Comisséo e do Parlamento assumido em Valetta de «toleréncia zero» a
violéncia contra as mulheres e as raparigas é uma condi¢do prévia para aplicar plena e
efetivamente a Convencéo;

J.  Considerando que, embora todos os Estados-Membros da UE tenham assinado a
Convencao de Istambul, s6 14 a ratificaram até a data;

K. Considerando que a saude e os direitos sexuais e reprodutivos (SDSR) séo direitos
humanos, cuja violacdo constitui uma violacéo dos direitos das mulheres e raparigas a
igualdade, a ndo discriminacao, a dignidade e a saude, bem como aos direitos das
mulheres a liberdade e a autodeterminacao;

L. Considerando que a oposicao a SDSR tem aumentado na Europa e em todo o mundo;

M. Considerando gue a violéncia contra as mulheres ou a violéncia com base no género é
um crime de violéncia dirigido contra uma pessoa em razdo do seu género, identidade
de género ou expressao de género, ou que afeta de forma desproporcionada as pessoas
de um género em particular; considerando que a violéncia baseada no género €
simultaneamente causa e consequéncia das desigualdades entre mulheres e homens;

Recomendacdes

(i) Recorda que os Estados-Membros, as institui¢des, as agéncias, 0s organismos e 0s
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gabinetes da Unido Europeia, assim como a Unido Europeia no seu conjunto, estao
vinculados pelos Tratados e pela Carta dos Direitos Fundamentais da Unido Europeia
(“a Carta”), nomeadamente pelos artigos 2.° e 3.° do Tratado da Unido Europeia (TUE)
e pelo artigo 8.° do Tratado sobre o Funcionamento da Uni&o Europeia, bem como pela
Carta dos Direitos Fundamentais da Uni&o Europeia, designadamente pelo seu artigo
23.°, a fim de garantir e a promover a igualdade entre homens e mulheres;

(i)  Acolhe com agrado o facto de a abordagem da Convencéo de Istambul estar plenamente
em consonancia com a abordagem multifacetada da Unido relativamente ao fendmeno
da violéncia baseada no género e com o espirito das medidas em vigor no ambito das
politicas internas e externas da UE;

(iii) Atendendo a que a violéncia contra as mulheres representa uma violagdo dos direitos
humanos e uma forma extrema de discriminacéo, sublinha e, a0 mesmo tempo, reitera
que a igualdade de tratamento e a ndo discriminacgdo séo valores essenciais ao
desenvolvimento da sociedade, devendo ser aplicadas na legislacdo, na prética, na
jurisprudéncia e na vida real;

(iv) Reconhece, com profunda preocupacdo, que mulheres e raparigas estdo muitas vezes
expostas a formas graves de violéncia doméstica, mutilacdo genital feminina, crimes de
honra, trafico de seres humanos ligado a prostituicdo, assédio sexual, violagéo,
casamento forgado e a outros crimes que constituem uma violagdo grave dos direitos
humanos e da dignidade das mulheres e raparigas;

(v) Reconhece que a violéncia doméstica afeta desproporcionalmente as mulheres, mas que
0s homens e as criangas também podem ser vitimas de violéncia doméstica, inclusive,
enquanto testemunhas de violéncia no seio da familia;

(vi) Manifesta a sua preocupacdo pelo facto de a maioria dos incidentes de violéncia serem
considerados uma questéo do foro privado e, por conseguinte, tolerados e ndo
comunicados as autoridades, o que demonstra que sdo necessarias medidas adicionais
para encorajar as vitimas a comunicarem as suas experiéncias e a obterem assisténcia, e
para garantir que os prestadores de servicos sao capazes de dar resposta as necessidades
das vitimas e de as informar sobre os seus direitos e formas de apoio existentes; recorda
que as taxas de acdo judicial nos casos de violéncia contra as mulheres sdo
inaceitavelmente baixas;

(vii) Considera que a assinatura e a celebracdo da Convencdo de Istambul contribuiria
igualmente para consolidar o quadro juridico e a agdo da UE que visam o combate a
violéncia contra as mulheres, garantindo uma abordagem mais coordenada a nivel
interno e conferindo-lhe um papel mais efetivo nas instancias internacionais;

(viii) Insta o Conselho e a Comissdo a acelerarem as negociagdes com vista a assinatura e
celebracdo da Convencéo;

(ix) Insta a Comissédo e o Conselho a velarem por que o Parlamento seja plenamente
envolvido no processo de monitorizagdo da Convencdo, na sequéncia da adesao da UE a
mesma;

(x) Recorda que a adesdo da UE & Convencdo de Istambul ndo isenta os Estados-Membros
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da respetiva ratificagcdo nacional nem de disporem de um plano de ac¢éo nacional de
combate a violéncia contra as mulheres; insta, por isso, todos os Estados-Membros a
garantirem que vigore um plano de a¢do nacional de combate a violéncia contra as
mulheres, e os Estados-Membros que ainda ndo o fizeram a ratificarem e a aplicarem
plenamente a Convengéo;

(xi) Realca que a SDSR consagra direitos fundamentais que ndo podem ser restringidos por
qualquer razéo;

(xii) Reitera que a UE, nos termos do artigo 3.%, n.° 2, do TFUE, tem competéncia exclusiva
para celebrar acordos internacionais, quando essa celebragéo estiver prevista num ato
legislativo da Unido ou for necessaria para que a Unido exerca a sua competéncia
interna, pelo que a adesdo da UE a Convencdo de Istambul é uma competéncia juridica
da UE que pode afetar as regras comuns ou alterar o seu ambito de aplicacdo no que diz
respeito as questdes relativas ao estatuto de residéncia dos nacionais de paises terceiros
e dos apatridas, incluindo os beneficiarios de protecdo internacional, também no que diz
respeito aos direitos das vitimas de criminalidade;

(xiii) Reitera o apelo dirigido pelo Parlamento a Comissao, na sua resolucédo de 25 de
fevereiro de 2014, que continha recomendacdes para combater a violéncia contra as
mulheres, de apresentar um ato legislativo garantindo um sistema coerente de
levantamento de dados estatisticos e uma abordagem reforcada dos Estados-Membros a
prevencdo e repressao de todas as formas de violéncia contra as mulheres e as raparigas
e de violéncia baseada no género, e que viabilize um acesso facil a justica;

(xiv) Observa que a proposta da Comissdo COM(2016) 109 relativa a adesdo da UE a
Convencao de Istambul, refere que o artigo 83.%, n.° 1, do TFUE prevé uma base
juridica para a ado¢do de medidas contra a exploracdo sexual de mulheres e criancas;
exorta, por conseguinte, o Conselho a aplicar a clausula «passerelle», aprovando uma
decisdo unanime que identifique a violéncia contra as mulheres e as raparigas (e outras
formas de violéncia com base no género) como um dos dominios de criminalidade
enumerados no artigo 83.%, n.° 1, do TFUE;
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